MOÇÃO Nº 76, DE 2011

Foi com grande preocupação que recebemos a notícia de que, no último dia 03 de agosto, foi publicada a Medida Provisória n. 540/2011, que institui “o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA; dispõe sobre a redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI à indústria automotiva; altera a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que menciona, e dá outras providências”, providências que, no seu conjunto, foram embaladas sob o nome de “Plano Brasil Maior” e apresentadas como uma nova política industrial. 

Embora reconheçamos que desonerar o investimento privado não seja à primeira vista má política, mesmo que alguns dos setores beneficiados sejam, com frequência talvez excessiva, alvos de medidas de estímulo por parte do Governo Federal, acreditamos que nunca se deve perder de vista a gravidade dos nossos problemas fiscais. Este último aspecto é, muito provavelmente, o calcanhar de Aquiles do “Plano Brasil Maior” e, decerto, a verdadeira razão pela qual houve tanta demora em elaborar as tímidas medidas que compuseram.

O problema é que a timidez da nova política no que ela tem de estímulo ao desenvolvimento industrial e à inovação não significa necessariamente que os seus efeitos fiscais não sejam relevantes. Pelo que sabemos, houve uma consistente atuação por parte do Ministério da Fazenda a fim de reduzir o impacto do “Plano Brasil Maior” sobre as receitas e dispêndios da União. O que não podemos afirmar com a mesma certeza é que os efeitos sobre as finanças municipais tenham sido mensurados com o mesmo cuidado. 

Como sabemos, o Imposto sobre Produtos Industrializados não produz receitas exclusivamente para a União. Tanto a arrecadação do Imposto de Renda quanto a do IPI são compartilhadas com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios por intermédio dos fundos de participação. E não existem, dentre as disposições da Medida Provisória n. 540/2011, nenhuma que proporcione ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM compensação adequada por conta das renúncias tributárias decorrentes da aplicação daquele mesmo ato normativo. Este é, certamente, o principal equívoco da nova política industrial sob o aspecto federativo. 

Aqui cabe uma ponderação. Há muito que as renúncias tributárias concedidas pela União por conta de suas políticas econômico-sociais vem causando apreensão nos dirigentes estaduais e municipais, já que muitas delas tem como produto a redução dos montantes transferidos por meio dos fundos de participação. Não seria o caso de propor ao Congresso Nacional uma regra permanente a fim de poupar reciprocamente os entes federados dos efeitos de qualquer renúncia tributária concedido por algum deles? Agora que, pela undécima vez, o Governo Federal anuncia a disposição de liquidar com a guerra fiscal por meio da tão propalada reforma tributária, seria medida das mais oportunas impedir que os efeitos da política fiscal da União recaiam sobre os Estados e Municípios. 

Por ora, já seria motivo de satisfação para os dirigentes municipais a adoção de um ato legislativo que garantisse pelo menos uma compensação adequada às renúncias tributárias proporcionadas pela Medida Provisória n. 540/2011. Como a indústria automobilística está entre os setores beneficiados, o montante que deixará de ingressar nos cofres públicos não deve ser nada pequeno. É motivo suficiente para que o Governo Federal ou o Congresso Nacional adotem desde já medidas adequadas a compensação de tal perda. 

Outro aspecto que não deve ser esquecido neste momento é a fragilidade da economia mundial. Desde a crise de 2008 que boa parte do mundo vive mergulhado na recessão ou na estagnação econômica. E os sinais que o mundo está vivendo uma “recessão de duplo mergulho” são cada vez mais consistentes. Como a tão propalada solidez da economia brasileira reside exatamente na qualidade da política fiscal, não acreditamos ser este o momento oportuno para a adoção de qualquer medida que coloque em risco a saúde fiscal dos Municípios. Pelo contrário, se, em decorrência de um agravamento do panorama mundial, o crescimento econômico do Brasil vier a perder fôlego, a capilaridade dos investimentos municipais será essencial à manutenção dos níveis de emprego. 

Cabe, portanto, aos governantes e legisladores federais, tanto quanto aos Prefeitos e Vereadores, zelar para que seja preservado o bom estado das finanças municipais. 

Por tais motivos, reiteramos o pedido para que os Nobres Pares concorram para a aprovação da seguinte Moção. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados a fim de serem adotadas as medidas necessárias para que as perdas eventualmente sofridas pelo Fundo de Participação dos Municípios em decorrência da aplicação da Medida Provisória n. 540, de 2011, sejam devidamente ressarcidas pela União. 

Sala das Sessões, em 9-8-2011
a) Celso Giglio

